
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.982 - BA (2013/0109519-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : OSCIMAR ALVES TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : KALLINE HORTI FRUTI E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. DECURSO DE 
MAIS DE 5 ANOS ENTRE O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO E A CITAÇÃO DO 
DEVEDOR. DESPACHO ORDINATÓRIO DA CITAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA 
LC 118/2005 QUE ALTEROU O ART. 174, I DO CTN. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 106 DO STJ. MOROSIDADE DO PODER JUDICIÁRIO. QUESTÃO CUJA 
A SOLUÇÃO EXIGIRIA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP 999.901/RS E RESP 1.102.431/RJ, 
REL. MIN. LUIZ FUX. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp. 999.901/RS, representativo de controvérsia, realizado em 13.05.2009, de 
relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, firmou o entendimento de que a LC 118/05, que 
alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho que ordenar a citação o efeito de 
interromper a prescrição, por ser norma processual, é aplicada imediatamente aos 
processos em curso, mas desde que a data do despacho seja posterior à sua entrada 
em vigor, o que não ocorreu no caso concreto.

2.   Para avaliar se a demora no andamento do feito ocorreu em 
razão da morosidade do Poder Judiciário ou por inércia do exequente demandaria 
reexame de provas, providência inviável nesta Corte por incidência da Súmula 7/STJ.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler. 

Brasília/DF, 13 de agosto de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.982 - BA (2013/0109519-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : OSCIMAR ALVES TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : KALLINE HORTI FRUTI E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo ESTADO DA 

BAHIA, contra a decisão de fls. 170/180, que negou provimento a seu Agravo em 

Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 

FISCAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO A 

DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE 

NESTA CORTE. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. DECURSO DE MAIS DE 5 

ANOS ENTRE O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO E A CITAÇÃO DO 

DEVEDOR. DESPACHO ORDINATÓRIO DA CITAÇÃO ANTERIOR À 

VIGÊNCIA DA LC 118/2005 QUE ALTEROU O ART. 174, I DO CTN. 

PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA SÚMULA 106 DO STJ. MOROSIDADE 

DO PODER JUDICIÁRIO. QUESTÃO QUE IMPLICARIA EM REEXAME DE 

PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA: RESP 999.901/RS E RESP 1.102.431/RJ, REL. MIN. 

LUIZ FUX. DISSÍDIO DE INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   Irresignada, aduz a parte agravante, em suma, que a demora do 

Poder Judiciário em promover a citação do devedor não pode ser imputada ao Estado 

da Bahia, pois houve fiel cumprimento dos prazos para ajuizamento (fls. 185). 

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora 

agravada.

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 327.982 - BA (2013/0109519-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : OSCIMAR ALVES TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : KALLINE HORTI FRUTI E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. 

DECURSO DE MAIS DE 5 ANOS ENTRE O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO 

E A CITAÇÃO DO DEVEDOR. DESPACHO ORDINATÓRIO DA CITAÇÃO 

ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC 118/2005 QUE ALTEROU O ART. 174, I 

DO CTN. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA SÚMULA 106 DO STJ. 

MOROSIDADE DO PODER JUDICIÁRIO. QUESTÃO CUJA A SOLUÇÃO 

EXIGIRIA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA: RESP 999.901/RS E RESP 

1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 

NEGA PROVIMENTO.

1.   A 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do REsp. 999.901/RS, representativo de controvérsia, realizado 

em 13.05.2009, de relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, firmou o 

entendimento de que a LC 118/05, que alterou o art. 174 do CTN para 

atribuir ao despacho que ordenar a citação o efeito de interromper a 

prescrição, por ser norma processual, é aplicada imediatamente aos 

processos em curso, mas desde que a data do despacho seja posterior à 

sua entrada em vigor, o que não ocorreu no caso concreto.

2.   Para avaliar se a demora no andamento do feito ocorreu em 

razão da morosidade do Poder Judiciário ou por inércia do exequente 

demandaria reexame de provas, providência inviável nesta Corte por 

incidência da Súmula 7/STJ.

3.   Agravo Regimental a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

9.    No que se refere à violação aos arts. 93, IX e 5o., LV, 
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LXXVIII, b da CF, deve-se fixar que é vedado a este Tribunal, em sede de 

Recurso Especial, apreciar eventual violação de dispositivos constitucionais, 

uma vez que o julgamento de matéria dessa espécie é reservado ao 

Supremo Tribunal Federal. Neste sentido é a jurisprudência do STJ:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUXÍLIO ACIDENTE. 
MAJORAÇÃO. LEI NOVA MAIS BENÉFICA. INCIDÊNCIA 
IMEDIATA. EFEITOS INFRINGENTES. ADMISSIBILIDADE 
EXCEPCIONAL QUE NÃO SE VISLUMBRA NA HIPÓTESE.

1.   De acordo com o art. 535 do CPC, os embargos 
declaratórios são cabíveis nas hipóteses de haver omissão, 
contradição ou obscuridade na decisão prolatada. Não pode tal 
meio de impugnação ser utilizado como forma de se insurgir quanto 
à matéria de fundo, quando esta foi devidamente debatida e 
discutida no acórdão embargado. Precedentes.

2.   A via especial, destinada à uniformização do direito 
federal, não se presta à análise de dispositivos da Constituição da 
República, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena, 
inclusive, de usurpação de competência da Suprema Corte.

(...).

4.   Diante da inexistência de omissão, o pedido de 
efeito infringente, muito embora seja autorizado em situações 
específicas, denota, no presente caso, o intuito da embargante em 
ver modificada a decisão colegiada, pugnando pelo reexame do 
conteúdo meritório, sem que haja qualquer razão para tal 
desiderato.

5.   Embargos Declaratórios rejeitados (EDcl no AgRg 
no REsp. 234.203/SC, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, DJU 26.11.2007).

10.  No mérito, veja-se o que se depreende do acórdão de 

origem:

Assim, da análise acurada dos autos, vislumbra-se que a 
ação foi proposta em 18/02/2000, visando a cobrança do débito 
inscrito na Dívida Ativa na data de 28/04/1999, relativo a ICMS, 
exercícios de 05/1996, 06/1996, 07/1996, 08/1996, permanecendo 
os autos paralisados por mais de 05 (cinco) anos sem nenhuma 
manifestação do exequente.

Logo, houve a incidência da prescrição, considerando que 
transcorreram mais de 05 (cinco) anos da data da constituição 
definitiva do crédito, sem que tenha havido a citação do devedor, 
inexistindo, outrossim, nos autos qualquer ato de diligência do 
Recorrente para impulsionar o feito, afastando, destarte, a 
incidência da Súmula 106 do STJ.

Tendo sido proposta a ação executiva antes da Lei 
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Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 
09.06.2005), que alterou o art. 174 do CTN para atribuir o efeito 
interruptivo da prescrição ao despacho do juiz que ordenar a 
citação, e já havendo nos autos despacho determinando a citação, 
aplica-se a espécie a norma anterior, visto que "consubstanciando 
norma processual, a referida Lei Complementar é aplicada 
imediatamente aos processos em curso, o que tem como 
consectário lógico que a data da propositura da ação pode ser 
anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a 
citação deve ser posterior à sua entrada em vigor, sob pena de 
retroação da novel legislação. STJ, RECURSO ESPECIAL 999.901 
- RS (2007/0251650-1), RELATOR: MINISTRO LUIZ FUX, 
JULGADO: 13/05/2009.

11.  Do trecho acima transcrito, verifica-se que o acórdão 

objurgado está em consonância com o entendimento dessa egrégia Corte, 

visto que a 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

REsp. 999.901/RS, representativo de controvérsia, realizado em 

13.05.2009, da relatoria do ilustre Ministro LUIZ FUX, firmou o 

entendimento de que a LC 118/05, que alterou o art. 174 do CTN para 

atribuir ao despacho que ordenar a citação o efeito de interromper a 

prescrição, por ser norma processual, é aplicada imediatamente aos 

processos em curso, mas desde que a data do despacho seja posterior à 

sua entrada em vigor, o que não ocorreu no caso concreto. Logo, não se 

faz necessária a intimação pessoal do representante judicial da Fazenda 

Pública, posto que sequer houve a citação do executado, ou qualquer outro 

ato que interrompesse a prescrição. Eis a ementa do mencionado julgado: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR 
EDITAL. INTERRUPÇÃO. PRECEDENTES.

1.   A prescrição, posto referir-se à ação, quando 
alterada por novel legislação, tem aplicação imediata, conforme 
cediço na jurisprudência do Eg. STJ.

2.   O artigo 40 da Lei 6.830/80, consoante 
entendimento originário das Turmas de Direito Público, não podia 
se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia inferior, e sua 
aplicação sofria os  limites impostos pelo artigo 174 do referido 
Código.

3.   A mera prolação do despacho ordinatório da citação 
do executado, sob o enfoque supra, não produzia, por si só, o 
efeito de interromper a prescrição, impondo-se a interpretação 
sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/80, em combinação com o 
art. 219, § 4o. do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do 
CTN.
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4.   O processo, quando paralisado por mais de 5 
(cinco) anos, impunha o reconhecimento da prescrição, quando 
houvesse pedido da parte ou de curador especial, que atuava em 
juízo como patrono sui generis do réu revel citado por edital.

5.   A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 
(vigência a partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para 
atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito 
interruptivo da prescrição. (Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de 
782.867/SP, DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).

6.   Destarte, consubstanciando norma processual, a 
referida Lei Complementar é aplicada imediatamente aos processos 
em curso, o que tem como consectário lógico que a data da  
propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a 
data do despacho que ordenar a citação deve ser posterior à sua 
entrada em vigor, sob pena de retroação da novel legislação.

7.   É cediço na Corte que a Lei de Execução Fiscal - 
LEF - prevê em seu art. 8º, III, que, não se encontrando o devedor, 
seja feita a citação por edital, que tem o condão de interromper o 
lapso prescricional. (Precedentes: RESP 1103050/BA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, rel. Min. Teori Zavascki, DJ de 06/04/2009; AgRg no REsp 
1095316/SP, Rel. Ministro  FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 12/03/2009; AgRg no REsp 
953.024/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 02/12/2008, DJe 15/12/2008; REsp 968525/RS, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, DJ. 18.08.2008; REsp 995.155/RS, Rel. Ministro  
JOSÉ DELGADO, DJ. 24.04.2008; REsp 1059830/RS, Rel. Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ. 25.08.2008; REsp 
1032357/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, DJ. 28.05.2008);

8.   In casu, o executivo fiscal foi proposto em 
29.08.1995, cujo despacho ordinatório da citação ocorreu 
anteriormente à vigência da referida Lei Complementar (fls. 80), 
para a execução dos créditos tributários constituídos em 
02/03/1995 (fls. 81), tendo a  citação por edital ocorrido em 
03.12.1999.

9.   Destarte, ressoa inequívoca a inocorrência da 
prescrição relativamente aos lançamentos efetuados em 
02/03/1995 (objeto da insurgência especial), porquanto não 
ultrapassado o lapso temporal quinquenal entre a constituição do 
crédito tributário e a citação editalícia, que consubstancia marco 
interruptivo da prescrição.

10.  Recurso especial provido, determinando-se o 
retorno dos autos à instância de origem para prosseguimento do 
executivo fiscal, nos termos da fundamentação expendida. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008 (REsp. 999.901/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 10.06.2009).

12.  Quanto à alegada desídia do Poder Judiciário para efetivar 
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a citação, inviável a sua análise, pois demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório, o que é descabido em sede de Recurso Especial. 

Incidência da Súmula 7/STJ.  Confira-se, a propósito, o seguinte julgado:

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO COM A CITAÇÃO DO DEVEDOR, QUE 
RETROAGE À DATA DE AJUIZAMENTO. ART. 219, § 1º, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE QUANDO A DEMORA DA CITAÇÃO É 
IMPUTADA AO EXEQUENTE. PRECEDENTES.

(...). 

3.   A verificação de responsabilidade pela demora na 
prática dos atos processuais implica indispensável reexame de 
matéria fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso 
especial, sob pena de violação da Súmula 07/STJ. (REsp 
1.102.431/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 1.2.2010, 
também submetido ao regime dos recursos repetitivos - art. 543-C 
do CPC).

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp. 
1.253.763/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 10/08/2011).

13.  No tocante à interposição do Apelo Especial pela alínea c, 

com base em dissídio jurisprudencial, aplicável o disposto na Súmula 83 do 

STJ, segundo a qual não se conhece do Recurso Especial pela divergência, 

quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida. 

2.   Diante do exposto, permanecendo íntegro o fundamento da 

decisão agravada, nega-se provimento ao Agravo Regimental. 

3.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0109519-5 AREsp 327.982 / BA

Números Origem:  00007573420008050113  200005395  220032412008  75734  7573420008050113

EM MESA JULGADO: 13/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : OSCIMAR ALVES TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : KALLINE HORTI FRUTI E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : OSCIMAR ALVES TORRES E OUTRO(S)
AGRAVADO : KALLINE HORTI FRUTI E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Arnaldo Esteves Lima votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ari Pargendler.
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